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PROJETO DE LEI
03/06/2021

Reconhece o município de Milhã como a "Terra do Leite" no Estado
do Ceará.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica reconhecido o município de Milhã como a Terra do Leite no Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

 

JUSTIFICATIVA

O Município de Milhã está localizado na região sertão central, a 292 km de Fortaleza, com área territorial
de 502,137 m² e uma população de 13.086 habitantes, conforme o censo 2010, tendo como principal fonte
econômica a produção de leite através da bovinocultura leiteira, com predominância na mão de obra
familiar.

A abertura de novas tecnologias implantadas nessas propriedades locais, demonstrou e garantiu, mesmo
nestes decorrentes anos de estiagem (seca), um aumento significativo da produção de leite no município.

Portanto, o reconhecimento do município de Milhã, em perfeita harmonia com os municípios vizinhos
como: “Terra do Leite”, será de justa homenagem e imperiosa aclamação.
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Produzindo, atualmente, aproximadamente 135.000 mil litros de leite por dia, nos deixando em lugar de
destaque na produção de leite da região sertão central e impactando diretamente na economia local e
região, mormente pelo alto número de empregos gerados por esta tão importante atividade econômica.

Isto posto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 02 de junho de 2021.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

LIDO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 266/2021

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO 

EMENTA: RECONHECE O MUNICÍPIO DE MILHÃ COMO TERRA
DO LEITE NO ESTADO DO CEAR

PREÂMBULO

       A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
encaminha para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e
ementa constam em epígrafe.

- I -

DO PROJETO 

02.          A presente proposição, em seus artigos, DISPÕE:

Art. 1º Fica reconhecido o município de Milhã como a Terra do Leite no Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

- II -

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO

03.                             Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição
argumentou que:

O Município de Milhã está localizado na região sertão central, a 292 km de Fortaleza, com
área territorial de 502,137 m² e uma população de 13.086 habitantes, conforme o censo 2010,
tendo como principal fonte econômica a produção de leite através da bovinocultura leiteira,
com predominância na mão de obra familiar.
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A abertura de novas tecnologias implantadas nessas propriedades locais, demonstrou e
garantiu, mesmo nestes decorrentes anos de estiagem (seca), um aumento significativo da
produção de leite no município.

Portanto, o reconhecimento do município de Milhã, em perfeita harmonia com os municípios
vizinhos como: “Terra do Leite”, será de justa homenagem e imperiosa aclamação.

Produzindo, atualmente, aproximadamente 135.000 mil litros de leite por dia, nos deixando
em lugar de destaque na produção de leite da região sertão central e impactando diretamente
na economia local e região, mormente pelo alto número de empregos gerados por esta tão
importante atividade econômica.

Isto posto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 02 de junho de 2021

- III -

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

04.                            Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os
Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o
Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes

  sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).

05.                 Ao dispor sobre o reconhecimento deste município de Milhã como sendo a “Terra do Leite”
no Estado do Ceará, posto ter uma forte fonte de renda das famílias através desta economia, é um
reconhecimento merecido, notadamente no que se refere à geração de empregos através da bovinocultura,
atravessando os anos de estiagem e impactando a economia local e região. 

06.                Mormente, a propositura versa sobre tema afeto da Economia  gerando empregos, Produção
e Consumo, aproveitando a cultura do local, e, nos termos do art. 24, I e V, da CF/88, compete à União,
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre esses aspectos, podendo ser também
patrimônio histórico e cultural a sua história, abrangendo o inciso IX do mesmo artigo, o que, à primeira
vista, não se reveste das condições de inconstitucionalidade. 

07.                            É estreme de dúvidas que as disposições ventiladas no projeto em tela decorrem dos
princípios e diretrizes das políticas públicas voltadas ao tema inserido em seu art. 1º, tendo em vista
homenagear esta terra a que se pretende o Nobre parlamentar em sua proposição, reconhecendo, como já
frisado, o município de Milhã como terra do leite no Estado do Ceará. 

08.                  Impera consignar que, sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a
propositura foi apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa – consoante restará
adiante minuciosamente demonstrado.

09.                  Ademais, vê-se que o referido projeto efetiva disposições constitucionais, porquanto garante
o exercício dos direitos culturais, bem como  a valorização do trabalho humano, a cultura do local e a
livre iniciativa, tudo em plena consonância com os preceitos do art. 170 e 215, da Constituição Federal de
1988, senão vejamos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes
princípios: 

VIII - busca do pleno emprego; 
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.Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos
públicos, salvo nos casos previstos em lei.         

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará
a valorização e a difusão das manifestações culturais.” (grifo inexistente
no original)

10.                  Mais que isso, ao proceder aos reconhecimentos estabelecidos na proposição, o presente
projeto de lei reproduz o comando normativo do art. 225 § 1º inciso I da Carta Magna, vez que reconhece
que o meio ambiente ecologicamente equilibrado com o uso comum do povo e qualidade de vida, todos
tem direito, como se aufere do teor do dispositivo adiante:

  Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecossistemas;     

11.                            É indiscutível a importância da matéria evidenciada nesta propositura, tema que deve
sempre ser debatido. 

- IV -

DA INICIATIVA DAS LEIS E DA NÃO CRIAÇÃO DE DESPESAS.

12.       Embora louvável a intenção do insigne Deputado propositor, em que pese nobreza da matéria,
convém analisar se referido projeto impõe determinada obrigação às secretarias de governo, o que, nos
termos do Modelo de Gestão do Poder Executivo, termina por interferir em competência exclusiva do
Governador, extrapolando, desse modo, os limites das competências dispostas na Carta Magna Federal/88
e na Constituição do Estado do Ceará, conforme adiante citado.  

13.                 Examinando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a
Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º, respectivamente. Como se sabe, nenhum dos
Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob pena
de violação do princípio da separação dos Poderes. 

14.                            Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a
possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de
subordinar a eles a conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do
assunto reservado.

15.                 Por este prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º,
as disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. 

16.                   No entanto, entendemos que, ao ser proposta por parlamentar, a proposição não incorre em
vício de iniciativa. O objeto deste projeto em nada atinge o funcionamento, organização, estrutura e
competência de Secretarias ou órgão do Governo, não versa sobre cargos, funções ou empregos públicos,
não trata sobre servidores públicos, não versa sobre imposto, taxa e contribuições, nem acerca de matéria
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orçamentária, em nada ferindo a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta
Magna Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade da iniciativa parlamentar para tratar
sobre o tema em foco. 

17.                   De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa
do Chefe do Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual.

18.               Por outro turno, a implementação das medidas delineadas na proposição não ensejam despesas
, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I e II.

- V -

DO PROJETO DE LEI.

19.        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

20.                          Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                                (Resolução 389 de
11/12/96 – D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

Ii – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

21.                 Nessa linha de raciocínio, em face das ponderações acima expostas, acreditamos que o
projeto de lei ora analisado está em acordo com as regras e princípios estabelecidos na Constituição
Federal de 1988, não apresentando impedimento para sua regular tramitação. 

- VI -

DA CONCLUSÃO

22.                 Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade – o que não se
constata, como amplamente evidenciado nas linhas supra, na presente proposição.   

23.                 Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade
  quanto da propositura do projeto de lei em exame, ocasião em que emite-se PARECER FAVORÁVEL

à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 266/2021. 
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É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 266/21 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 17:28:01  Data da assinatura:  12/07/2021 17:28:37

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/07/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  12/07/2021 18:01:25  Data da assinatura:  12/07/2021 18:01:33

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/07/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 0266/2021

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT
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GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
18/08/2021

Projeto de Lei nº 00266/2021 de autoria do deputado Leonardo Pinheiro

Matéria: Reconhece o município de Mulhã como a terra do leite do Estado do Ceará

Submete-se à apreciação deste subscritor a demanda em epígrafe para oferta de parecer.

Ressalte-se que no tocante aos aspectos legais não se vislumbra impedimento à sua regular
tramitação.   Assim sendo, ofertamos  tramitação do Projeto de Leiparecer FAVORÁVEL
00266/2021. 

 

 

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00039/2021
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Motivo: Por incorreÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 24/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 49ª (QUADRAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 50ª (QUINQUAGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE AGOSTO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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4,
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGp~JO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E OITENTA

RECONHECE O MUNICÍPIO DE MILHÃ COMO A
TERRA DO LEITE NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMELEL~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNArq13~ SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERN.~&J.4rJA PESSOA
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTOMO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIK~J~,jopj~
3~ SECRETÁRJ~

DEP. AP. LUIZ HENRiQUE
4.° SECRpT4ky,j~

Ceará.

aos 25 de agosto de 2

Art. 1.0 Fica reconhecido o Município de Milhã como a Terra do Leite

Art. 2.° Esf~(~ej entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA~4~SEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO

no Estado do

CEARÁ, em Fortaleza,

t
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